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b) Por não ter comparecido à realização da Prova Escrita de Conhe-
cimentos.

2 — Nos termos e para os efeitos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º, con-
jugado com o disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam -se os candidatos, incluindo 
os que tenham sido excluídos no decurso da aplicação dos métodos de 
seleção, que a lista unitária de ordenação final devidamente homologada 
se encontra afixada no “local de estilo” deste Ministério, no Palácio das 
Necessidades, Largo do Rilvas, em Lisboa, encontrando -se igualmente 
disponível na respetiva página eletrónica http://www.portugal.gov.
pt/pt/ministerios/mne/quero -saber -mais/sobre -oministerio/avisos -sobre-
-procedimentos -concursais/avisos -sobre -procedimentosconcursais.aspx

3 — De acordo com o n.º 3 do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, do despacho de homologação da lista de ordenação 
final pode ser interposto recurso hierárquico ou tutelar.

25.07.2016. — O Diretor do Departamento Geral de Administração, 
Gilberto Jerónimo.

209762067 

 Aviso (extrato) n.º 9645/2016
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária de ordena-
ção final, depois de homologada por despacho da Secretária -Geral deste 
Ministério de 20 de julho de 2016, do procedimento concursal comum 
de recrutamento de um posto de trabalho da carreira e categoria de téc-
nico superior, aberto pelo Aviso n.º 13602/2015, publicado no Diário 
da República n.º 229, 2.ª série, de 23 de novembro, para desempenho 
de funções na Direção de Serviços de Administração Patrimonial e do 
Expediente do Departamento Geral de Administração:

Candidatos aprovados:
Felismina Maria Afonso Pontes — 13,1 valores;
Paula Maria Boavida Carvalheira — 12,1 valores.

Candidatos não aprovados:
Ana Catarina Reis Brito — a);
Ana Paula Barbas Valentim Martins Conceição Madeira — a);
Edgar Alexandre Piazentim Ferreira da Mota e Sousa — a);
Emília Maria Duarte Ramalho Neves — a);
Filomena Maria Dias Marçal Ramos — a);
Irineia de Carvalho Soares — a);
Isaura Maria Veloso Valido — a);
Maria de Lurdes Duarte Domingos Piteira — a);
Nuno Ricardo Pinto Silva — a);
Rui Lourenço Chaves — a).

Requisitos de exclusão:
a) Por não ter comparecido à realização da Prova Escrita de Conhe-

cimentos.

2 — Nos termos e para os efeitos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º, con-
jugado com o disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam -se os candidatos, incluindo 
os que tenham sido excluídos no decurso da aplicação dos métodos de 
seleção, que a lista unitária de ordenação final devidamente homologada 
se encontra afixada no “local de estilo” deste Ministério, no Palácio das 
Necessidades, Largo do Rilvas, em Lisboa, encontrando -se igualmente 
disponível na respetiva página eletrónica http://www.portugal.gov.
pt/pt/ministerios/mne/quero -saber -mais/sobre -oministerio/avisos -sobre-
-procedimentos -concursais/avisos -sobre -procedimentosconcursais.aspx

3 — De acordo com o n.º 3 do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, do despacho de homologação da lista de ordenação 
final pode ser interposto recurso hierárquico ou tutelar.

25.07.2016. — O Diretor do Departamento Geral de Administração, 
Gilberto Jerónimo.

209762001 

 Aviso (extrato) n.º 9646/2016
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária de ordena-
ção final, depois de homologada por despacho da Secretária -Geral deste 
Ministério de 20 de maio de 2016, do procedimento concursal comum 
de recrutamento de um posto de trabalho da carreira e categoria de téc-
nico superior, aberto pelo Aviso n.º 13154/2015, publicado no Diário 

da República n.º 222, 2.ª série, de 12 de novembro, para desempenho 
de funções na Unidade Ministerial de Compras da Direção de Serviços 
de Administração Patrimonial e do Expediente do Departamento Geral 
de Administração:

Candidatos aprovados:
Fernanda Monteiro Ferreira — 18,4 valores.

Candidatos não aprovados:
Ana Paula Barbas Valentim Martins da Conceição Madeira — a);
Helena Maria Marques dos Santos — a);
Horácio Luís Almeida Monteiro — a);
Jorge Manuel da Silva Tarroso Gomes — a);
Luís Filipe Hortas Prates — a).

Requisitos de exclusão:
a) Por não ter comparecido à realização da Prova Escrita de Conhe-

cimentos.

2 — Nos termos e para os efeitos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º, con-
jugado com o disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam -se os candidatos, incluindo 
os que tenham sido excluídos no decurso da aplicação dos métodos de 
seleção, que a lista unitária de ordenação final devidamente homologada 
se encontra afixada no “local de estilo” deste Ministério, no Palácio das 
Necessidades, Largo do Rilvas, em Lisboa, encontrando -se igualmente 
disponível na respetiva página eletrónica http://www.portugal.gov.
pt/pt/ministerios/mne/quero -saber -mais/sobre -oministerio/avisos -sobre-
-procedimentos -concursais/avisos -sobre -procedimentosconcursais.aspx

3 — De acordo com o n.º 3 do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, do despacho de homologação da lista de ordenação 
final pode ser interposto recurso hierárquico ou tutelar.

25.07.2016. — O Diretor do Departamento Geral de Administração, 
Gilberto Jerónimo.

209762042 

 FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Orçamento

Despacho n.º 9898/2016
1 — Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1, 

2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 
de janeiro, designo para exercer funções de secretaria pessoal no meu 
Gabinete Mónica Felícia Barão Romão do mapa de pessoal do Instituto 
de Emprego e Formação Profissional, I. P.

2 — Os encargos com a remuneração da designada são assegurados 
pelo Instituto de Emprego e Formação Profissional, I. P., e pelo orça-
mento do meu Gabinete, nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 13.º do 
mesmo decreto -lei.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do supra citado decreto-
-lei a nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente 
Despacho que produz efeitos desde 27 de junho de 2016.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicação na página eletrónica do Governo.

22 de julho de 2016. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão.

Nota Curricular
1 — Dados pessoais
Nome: Mónica Felícia Barão Romão: 17 de abril de 1973

2 — Formação Académica
12.º Ano de Escolaridade — Área Humanísticas.
Setembro 2006 a julho 2007 (300 horas) — Curso de Aperfeiçoamento 

em Secretariado no CITEFORMA.

3 — Experiência Profissional
De 1 a 24 de junho de 2016 — Funções de secretariado no Conselho 

Diretivo do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.
De 1 de janeiro de 2014 a 31 de maio de 2016 — Secretária do Pre-

sidente do Conselho Diretivo do Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P. (Despacho n.º 1903/2014 de 23 de janeiro)
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De junho de 2007 a 31 de dezembro de 2013 — Secretária da Dire-
tora de Serviços Administrativos no Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P.

De novembro de 2005 a maio de 2007 — Secretária do Diretor de 
Departamento da Assessoria de Autoria no Instituto do Emprego e 
Formação Profissional, I. P.

De 17 de maio de 2004 a outubro de 2005 — Técnica administrativa 
na Direção de Serviços de Desenvolvimento Organizacional, no âmbito 
do processo de reorganização interna do IEFP, I. P., no Instituto do 
Emprego e Formação Profissional, I. P.

De abril de 2002 a 16 de maio de 2004 — Técnica da equipa do Pro-
grama PROQUAL. Responsável pelo apoio administrativo ao Núcleo 
de Intervenção Social e acompanhamento das atividades dirigidas à 
comunidade na Câmara Municipal de Oeiras.

De 1996 a março de 2002 — Técnica da equipa do Gabinete de Projeto 
URBAN na Câmara Municipal de Oeiras.

209762391 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 9647/2016
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 alínea d) do artigo 30.º e 

n.º 1 alínea d) do artigo 31.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
notificam -se os candidatos ao procedimento concursal comum para o 
preenchimento de três (3) postos de trabalho do mapa de pessoal da 
Secretaria -Geral do Ministério das Finanças, da carreira e categoria de 
técnico superior, na modalidade de vínculo de emprego público, titulado 
por contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
aberto através do Aviso n.º 7565/2016, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 115, de 17 de junho de 2016, que se encontra afixada em local 
visível e público das instalações da Secretaria -Geral do Ministério das 
Finanças, Rua da Alfândega n.º 5, 1100 -016 em Lisboa, encontrando -se 
igualmente disponível na respetiva página eletrónica em www.sgmf.pt área 
do Planeamento e Gestão Procedimento Concursal a lista dos candidatos 
admitidos e excluídos do procedimento concursal em apreço.

Querendo, poderão os candidatos pronunciar -se sobre a exclusão, 
em sede de audiência dos interessados, nos termos dos artigos 121.º e 
122.º do Código do Procedimento Administrativo, no prazo de 10 dias 
úteis, a contar da data de publicação do presente Aviso no Diário da 
República.

Para o efeito, deverá ser utilizado o formulário tipo disponibilizado 
na página eletrónica da Secretaria -Geral do Ministério das Finanças, 
no endereço www.sgmf.pt área do Planeamento e Gestão Procedimento 
Concursal.

2 — O processo está disponível para consulta dos interessados na Di-
visão de Gestão de Recursos Humanos/Núcleo de Acidentes de Trabalho 
e Doenças Profissionais da Secretaria -Geral do Ministério das Finanças, 
das 10 horas às 12 horas e das 14 horas às 16 horas e 30 minutos.

25 de julho de 2016. — O Secretário -Geral do Ministério das Finan-
ças, Rogério Manuel Aroso Peixoto Rodrigues.

209763906 

 DEFESA NACIONAL

Autoridade Marítima Nacional

Direção-Geral da Autoridade Marítima

Despacho n.º 9899/2016
A definição das especificações técnicas dos materiais, equipamentos 

e sinalética destinados à informação, vigilância e prestação de salva-
mento, socorro a náufragos e assistência a banhistas é da competência 
do Instituto de Socorros a Náufragos (ISN) em conformidade com o n.º 3 
do artigo 5.º e a alínea c) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 68/2014, de 
29 de agosto, e nos termos do n.º 1 e do n.º 5 do artigo 24.º da Portaria 
n.º 311/2015, de 28 de setembro.

Neste sentido, atendendo à multiplicidade das áreas técnicas de in-
tervenção que o ISN assume, e tendo em vista a qualidade dos serviços 
prestados em matéria de assistência a banhistas, durante os períodos 
definidos para a época balnear e demais períodos de banhos, tanto 
nas praias marítimas, fluviais e lacustres como em espaços balneares 
inseridos nas piscinas de uso público, torna -se necessário, de acordo 
com as normas técnicas em vigor, definir os requisitos técnicos para a 
sinalização aplicável aos espaços destinados a banhistas.

Assim, no sentido de operacionalizar o estatuído no quadro legal su-
pramencionado, e nos termos do estabelecido nos n.os 1 e 5 do artigo 24.º 
da Portaria n.º 311/2015, de 28 de setembro, determino o seguinte:

1 — São aprovadas as especificações e requisitos técnicos da sinalé-
tica destinada à assistência a banhistas, designadamente a de suporte à 
prevenção balnear e de ordenamento do espaço balnear, as quais constam 
dos anexos ao presente despacho e dele fazem parte integrante.

2 — As disposições gerais sobre sinalética destinada à assistência a 
banhistas constam do Anexo I ao presente despacho.

3 — As ilustrações dos diversos modelos de placas e demais sinalética 
aplicável à assistência a banhistas constam do Anexo II ao presente 
despacho.

4 — As especificações técnicas das placas e demais sinalética des-
tinada à assistência a banhistas constam do Anexo III ao presente des-
pacho.

5 — A sinalética adquirida e afixada em data anterior à entrada em 
vigor do presente Despacho, desde que homologada e certificada pelo 
ISN, mantém -se válida.

6 — Publique -se o presente despacho e os anexos que dele fazem 
parte integrante na Ordem de Serviço do ISN e remeta -se para publi-
cação na página oficial da internet da Autoridade Marítima Nacional e 
no Diário da República.

7 — O presente despacho e os respetivos anexos que dele fazem parte 
integrante entram em vigor no dia seguinte à data da sua assinatura.

31 de março de 2016. — O Diretor do Instituto de Socorros a Náufra-
gos, Paulo Tomás de Sousa Costa, Capitão -de -mar -e -guerra.

ANEXO I

(Disposições gerais sobre sinalética)

I — Disposições Gerais
1 — Nos espaços do domínio público hídrico sob jurisdição marítima 

a aquisição e colocação da sinalética destinada à informação, vigilância 
e prestação de salvamento, socorro a náufragos e assistência a banhistas 
é da responsabilidade do concessionário da respetiva unidade balnear 
(UB), nos termos do regime legal em vigor.

2 — Nos demais espaços do domínio público hídrico, sob jurisdição 
de outras entidades, a aquisição e colocação da sinalética destinada à 
informação, vigilância e prestação de salvamento, socorro a náufragos 
e assistência a banhistas é da responsabilidade das entidades territorial-
mente competentes.

3 — A aquisição e colocação da sinalética destinada à assistência 
a banhistas nos espaços não concessionados e não vigiados é da res-
ponsabilidade das autarquias territorialmente competentes, devendo a 
sinalização ser colocada em local visível por forma a que os utentes 
sejam devidamente informados de que aquele espaço se encontra sem 
vigilância e, por isso, constituir perigo para os banhistas.

4 — Relativamente aos espaços balneares não concessionados, mas 
inseridos em Planos Integrados, aprovados pelo ISN, cabe à entidade 
executante do respetivo plano a aquisição e colocação da respetiva 
sinalética, nos termos determinados pelos Capitães dos Portos, ou pela 
APA, I. P., de acordo com as instruções técnicas do ISN.

5 — Nas piscinas de uso público, a aquisição e colocação da sinalética 
destinada à informação, vigilância e prestação de salvamento, socorro 
a náufragos e assistência a banhistas é da responsabilidade da entidade 
que explora o espaço.

6 — A aquisição da sinalética destinada à assistência a banhistas é feita 
junto de estabelecimentos comerciais licenciados pelo ISN de acordo 
com a listagem publicitada no sítio da internet deste Instituto.

7 — Fora do período definido para a época balnear, em que seja 
permitido o funcionamento das concessões balneares, de acordo com 
o previsto no n.º 9 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 135/2009, de 3 de 
junho, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 121/2014, de 7 de agosto, 
deve ser assegurada a prestação de informação ao público, através de 
sinalização adequada no apoio de praia, em particular no que respeita à 
vigilância da mesma, sendo que a aquisição e colocação da sinalética é 
da competência dos respetivos concessionários, nos termos do regime 
legal em vigor. Caso a praia não tenha vigilância, os concessionários 
deverão colocar a placa de “praia sem vigilância”, garantindo que o 
posicionamento está acima da máxima preia -mar a ocorrer em cada 
dia, da seguinte forma:

7.1 — Uma placa em cada extremidade da frente de mar conces-
sionada;

7.2 — Uma placa em cada 50 metros de frente de mar concessio-
nada;

7.3 — Uma placa em cada acesso existente da praia concessionada.
8 — As imagens representadas nas placas devem reproduzir de forma 

fidedigna, à escala real, as ilustrações dos diversos modelos de placas 


